
Associação
Portuguesa de
Fisioterapeutas

B O L E T I M I N F O R M A T I V O N º 0 4 I J A N E I R O 2 0 0 9

4 9 A N O S
DE AFIRMAÇÃO
P R O F I S S I O N A L

2009 O ANO DA
REFORMA LABORAL

06 P
A

G

O GIFSM
FEZ 25 ANOS

20 P
A

G

7º CONGRESSO NACIONAL
DE FISIOTERAPEUTAS
COMUNICAÇÕES
& POSTERS PREMIADOS

30 P
A

G

CONCLUSÕES
DO 7º CONGRESSO
NACIONAL DE
FISIOTERAPEUTAS



FORMAÇÃO
• Os cheques devem ser passados à ordem de

“Associação Portuguesa de Fisioterapeutas”;
• A ordenação dos participantes para a frequên-

cia das Acções de Formação, será feita através
da ordem de chegada das fichas de inscrição,
a não ser que sejam apresentados critérios
específicos;

• Em caso de desistência de uma Acção de
Formação, a importância da inscrição apenas
será devolvida se a vaga for preenchida.

SÓCIOS
• O preço de sócio destina-se aos sócios com

quotas actualizadas.

NÃO SÓCIOS
• Para a sua participação em cursos, é obrigató-

ria a apresentação de documento comprovati-
vo da titularidade do curso de Fisioterapia;

• Só serão aceites se as vagas não forem total-
mente preenchidas por sócios da APF.

TOME NOTA

SUMÁRIO

Caros colegas,

Como foi do conhecimento de todos realizou-se nos dias 13 a 15

de Dezembro, o 7º Congresso Nacional de Fisioterapeutas,

no auditório da Universidade Católica.

Consideramos que foram cumpridos os objectivos que

nos propusemos, tendo sido abordados temas de especial

interesse e de elevado nível, dentro de um programa diversifi-

cado onde foram apresentadas e discutidas, entre outras, ques-

tões respeitantes ao exercício profissional, à investigação, à

educação e desenvolvimento de especialidade, à saúde e o

bem-estar.

Queremos aqui felicitar publicamente as Comissões Científica e a Organizadora do Congresso

pelos resultados obtidos, pois trabalharam arduamente, com enorme empenhamento e em gran-

de cooperação e sentido de equipa, para oferecerem a todos os participantes excelente organi-

zação e programa científico, bem como, através dos nossos patrocinadores uma magnífica expo-

sição de equipamentos e materiais.

Entramos no novo ano e embora reconhecendo as dificuldades que muitos fisioterapeutas atraves-

sam a nível de emprego e de realização profissional, dos obstáculos à sua autonomia e, sendo

a APF muitas vezes receptora das frustrações dos jovens que nos procuram, gostaríamos, ainda

assim de passar uma mensagem de optimismo e de esperança.

Bolonha trouxe grandes alterações na área da educação e a concretização do processo come-

çará a ser visível a partir do próximo ano. Esperamos também que 2009 seja um ano marcante

para o desenvolvimento dos projectos profissionais em que temos vindo a trabalhar e manifesta-

mos o nosso empenho e determinação em continuarmos a ser uma voz da afirmação da profissão

e da defesa dos interesses dos nossos doentes.

Votos de que o ano de 2009 traga a concretização dos nossos projectos profissionais e pessoais.

Isabel de Souza Guerra
Presidente da APF
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APF ESTEVE
NAS I JORNADAS DA FISIOGASPAR
No dia 22 de Novembro de 2008 decorreu no auditório da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa as I Jornadas da
Fisiogaspar. Estas jornadas contaram com mais de 400 participantes
e pretenderam ser um contributo para a reflexão, discussão
e aumento do conhecimento na área da Fisioterapia no Desporto,
contando para isso, com a presença de vários colegas de vasta
experiência nesta área de conhecimento.

A APF foi representada pelo colega Daniel Simão, estando presente com um Stand no decorrer das jornadas, sendo este visitado por inúmeros
participantes, onde para além da divulgação da APF, também se esclareceu os participantes de dúvidas relacionadas com a questão de associa-
tivismo, pelo que agradece à comissão organizadora disponibilidade manifestada, e do mesmo modo, dá os parabéns ao sucesso deste evento.

A APF ESTEVE PRESENTE NA CONFERÊNCIA
EQS2008 - ESTATÍSTICA E QUALIDADE NA SAÚDE

Realizou-se nos dias 20 e 21 de Novembro a VI Conferência EQS2008 - Estatística
e Qualidade na Saúde, no Auditório da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.
Convidada pela Comissão Organizadora, a Presidente da APF representou o Conselho
Directivo Nacional na Sessão de Abertura, onde estiveram presentes os Presidentes
da Conferência, Dra. Gilda Cunha e o Dr. Jorge Varanda, assim como o Director da ESTeSL,
Prof. Coordenador Manuel Correia. A Conferência de abertura esteve a cargo do Prof.
Doutor Jorge Buescu (FCUL) e os temas principais reflectiram a importância do uso dos prin-
cípios e metodologias da qualidade na resolução das questões com que se debatem hoje os
profissionais, as organizações e o sistema de saúde.
Durante os dois dias houve painéis sobre Qualidade e Segurança do Doente, Sistemas
de Informação Geográfica em Saúde e Gestão da Multimorbilidade, Funcionalidade
e Autonomia. Houve comunicações livres e apresentações de posters, entre os quais estiveram
presentes alguns da autoria de fisioterapeutas. A APF, que foi um dos patrocinadores deste evento agradece o convite, felicita a organização por
mais este sucesso e faz votos de continuação do relevante trabalho que esta organização desenvolve e que é único no contexto português.

CONSELHO CONSULTIVO NACIONAL APF

REGIÃO NORTE DA APF

DELIBERAÇÃO PARA
AUMENTO DA JÓIA
E QUOTA ANUAL
DE SÓCIO ESTUDANTE

FORMAÇÃO NA REGIÃO NORTE
A Região Norte da Associação Portuguesa de Fisioterapeutas
agradece a disponibilidade e empenho do Grupo de Interesse
em Fisioterapia no Desporto na realização de formação
no Norte, lamentando no entanto a falta de participação
dos colegas fisioterapeutas desta região, que impossibilitou
a realização do curso “Método de McConnell na Abordagem
aos Síndromes Patelo-Femurais”, agendado para Novembro
do anterior ano.
A Região congratula também o empenho da Grupo de
Interesse em Fisioterapia em Saúde da Mulher pela realiza-
ção, em Novembro de 2008, dos curso de “Toque no Bebé”
e “Incontinência Urinária”, bem como a todos os formadores
que colaboraram nestas formações.

REGIÃO NORTE NO 7º CONGRESSO NACIONAL
DE FISIOTERAPEUTAS
A Região Norte da APF esteve presente no 7º Congresso
Nacional de Fisioterapeutas e vem deste modo enaltecer
a sua Comissão Organizadora e Científica pela brilhante
organização e pela excelente selecção de prelectores e rigor
científico das suas apresentações. Tendo presenteado todos
os Fisioterapeutas com conteúdos de excelência, contribuindo
mais uma vez para a afirmação pela evidência
da Fisioterapia, algo que já é incontornável no nosso
dia-a-dia. Em nome da Região Norte o Nosso Obrigado,
Parabéns e votos de continuação do bom trabalho.

MUDANÇA DE SEDE
Por questões relacionadas com a segurança e custos associa-
dos à manutenção, a Região Norte vai cancelar a sua sede
actual na Rua João Lúcio de Azevedo, nº53, 1º, Fracção 3C,
4200-339 – Porto. No próximo boletim avançaremos novas
informações relativamente à nova morada.

CONTACTOS RN-APF
Contacte-nos através do e-mail apfnorte@apfisio.pt
ou telefone 960 046 328 e visite a nossa página
em www.apfisio.pt/apfnorte

Caro Sócio,

O Conselho Directivo Nacional
da Associação Portuguesa
de Fisioterapeutas decidiu implementar,
a partir de 20 de Janeiro de 2009,
a deliberação aprovado em Assembleia-
-geral da APF realizada a 29 de Março
de 2008, proposta por um associado,
no sentido de aumento da Jóia de
Inscrição de Sócio Estudante para
15 euros, assim como o aumento
da Quota Anual de Sócio Estudante
para 15 euros por ano lectivo.

Face ao actual cenário de Licenciaturas
adequadas ao processo de Bolonha,
considera-se como Sócio Estudante
os alunos que frequentam uma
Licenciatura em Fisioterapia numa
das escolas homologadas pela
Legislação Portuguesa.

Em Novembro de 2008 realizou-se
o Conselho Consultivo Nacional da APF,
onde foi aprovado o seguinte:
• Um voto de Louvor para Comissão

Científica e Comissão Organizadora
do 7º Congresso Nacional de Fisiotera-
peutas;

• Menções Honrosas para o Grupo
de Interesse em Terapia Manual e Grupo
de Interesse de Fisioterapia na Saúde
da Mulher, pelos seus 25 anos de existên-
cia e trabalho desenvolvido em prol destas
áreas de conhecimento;

• Menção Honrosa para o fisioterapeuta
Nuno Pombeiro (sócio 451) pelo seu
contributo para o esforço do Conselho
Directivo Nacional da APF no sentido
de melhorar a visibilidade da Fisioterapia
e dos Fisioterapeutas, em particular junto
dos decisores políticos;

• Menção Honrosa para a fisioterapeuta
Helena Verónica Rufino (sócia 717)
pelo trabalho desenvolvido com a
Associação Portuguesa de Apoio à Mulher
com Cancro da Mama.
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O ano de 2009, é seguramente, o ano da reforma laboral, quer no âmbito da denominada Administração
Pública, quer no sector privado, se bem que neste último as alterações sejam menores, porque seguimento
de outras entretanto já consignadas em sede do Código do Trabalho.

Aliás, a este sector hei-de voltar aquando da alteração ao código do Trabalho após decisão do Tribunal
Constitucional sobre alguns artigos dele constantes.

Porém, quanto ao primeiro, a publicação da Lei nº 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, que veio estabelecer
o novo regime de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções
públicas tem suscitado um acrescido número de pedidos de esclarecimento, por parte dos associados, sempre
tendo sido referido que a ela voltaríamos aquando da sua efectiva regulamentação.

A qual veio a efectivar-se em 11 de Setembro de 2008, com a publicação da Lei nº 59/2008, da qual
constam em anexo o novo Regime e Regulamento.

A que acresce, pela data em que este artigo está a ser feito, as recentes publicações das Portarias
nºs 1553-C/2008, e 1553-D/2008, ambas de 31 de Dezembro, respectivamente sobre as novas tabelas sala-
riais da função pública e ajudas de custo e outros abonos.

No fim, abordaremos, ainda, as alterações que a lei do Orçamento do Estado para 2009, aprovada pela Lei
nº 64-A/2008, de 31 de Dezembro, veio consignar relativamente aos regimes de trabalho, em concreto
no que concerne ao regime de trabalho em tempo parcial.

2009 O ANO DA
REFORMA LABORAL

FILIPE CAMEJO *
* Consultor Jurídico da APF

Assim, e desde já:

1- Quanto aos aspectos principais, há que referir que a partir de
1 de Janeiro de 2009 o diploma base e estrutural da Administração
Pública, é a Lei nº 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

Ou seja, todas as outras leis aplicáveis quer a trabalhadores nomea-
dos quer a trabalhadores contratados têm de se conformar com os prin-
cípios e normas dela constantes nas matérias de vinculação, carreiras
e remunerações.

Não esquecer, porém, a complementaridade de outros diplomas, como
o Estatuto Disciplinar (Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro),
o regime da avaliação do desempenho (Lei n.º 67-B/2007, de 28
de Dezembro), o Estatuto do pessoal dirigente (Lei n.º 2/2004, de 15
de Janeiro) e o mantido, por enquanto regime de acidentes de trabalho
e doenças profissionais (Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro).

Acresce ainda referir que no âmbito do RCTFP, a Lei nº 59/2008,
de 11 de Setembro, passaram a constar determinadas matérias, como
direitos de personalidade, igualdade e não discriminação, protecção
do património genético, protecção da maternidade e da paternidade
(até à sua revogação pelo diploma que vier a regular, de novo, esta
matéria – artigo 22º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro), estatu-
to do trabalhador-estudante, segurança, higiene e saúde no trabalho,
comissões de trabalhadores, liberdade sindical e greve.

Chama-se, neste contexto de novidade, a particular atenção às maté-
rias respeitantes à organização do tempo de trabalho (horários, traba-
lho a tempo parcial, teletrabalho), pré-reforma e contratação colectiva.

Tanto mais, que, no âmbito da contratação colectiva, a partir de
1 de Janeiro de 2009, podem ser celebrados acordos colectivos de
trabalho em matérias reguladas pela LVCR, quando esta expressamen-
te o preveja, em adaptações ao regime de avaliação do desempenho,
desde que respeitem o disposto no nº 6 do artigo 3º da Lei nº 66-
B/2007, de 28 de Dezembro e em matérias reguladas pelo RCTFP,
desde que das suas normas não resulte o contrário e sejam contrata-
das condições mais favoráveis para os trabalhadores.

De entre os vários aspectos da relação laboral que passam a poder
ser regulados por acordos colectivos de trabalho destacam-se
os seguintes: suplementos remuneratórios e sistemas de recompensa
do desempenho; sistemas adaptados e específicos de avaliação
do desempenho; duração e organização do tempo de trabalho (limi-
tes máximos dos períodos normais de trabalho, regime de adaptabili-
dade, horários de trabalho, trabalho a tempo parcial, trabalho por tur-
nos, trabalho nocturno, trabalho extraordinário, férias, teletrabalho).

Independentemente da sua transição para a modalidade de contrato
de trabalho em funções públicas, os actuais trabalhadores nomeados
definitivamente (actuais funcionários) mantêm os seguintes regimes pró-
prios da nomeação definitiva (cessação da relação jurídica de empre-
go público, não se lhes aplicando as disposições do RCTFP em maté-
ria de cessação do contrato, reorganização de serviços e colocação
de pessoal em situação de mobilidade especial e protecção social).

2- Quanto à questão da relação jurídica de emprego público nas suas
novas modalidades, a partir de 1 de Janeiro de 2009 serão aplicáveis
a todos os trabalhadores que exercem funções públicas as modalida-
des da relação jurídica de emprego público previstas na LVCR (nomea-
ção, contrato e comissão de serviço com o conteúdo dela decorrente).

* Ou seja, a nomeação para as funções constantes do artigo
10º da Lei nº 12-A/2008, 27 de Fevereiro e ainda conforme artigos
9º, nº 1, 11º e 12º), a qual pode ser definitiva (inclui o período expe-
rimental, em regra de 1 ano) e por tempo determinável, ou transitório
(com os mesmos pressupostos e duração que o contrato a termo reso-
lutivo) por tempo determinado:

* Quanto ao regime do contrato de trabalho em funções públicas
(CTFP), conforme artigos 9º, nºs 1 e 3, 20º e 21º), o mesmo pode con-
substanciar-se por tempo indeterminado, a termo certo, a termo resolu-
tivo e a termo incerto.

* A comissão de serviço prevista no nº 4 do artigo 9º respeita a car-
gos não inseridos em carreiras – dirigentes e outros, à frequência
de formação específica (para quem já tem relação jurídica de empre-
go público por tempo indeterminado constituída) e à aquisição
de grau académico ou de certo título profissional antes do período
experimental (para quem já tem relação jurídica de emprego público
por tempo indeterminado constituída).

3 - Outro aspecto geral importante, parece ser a transição das actuais
modalidades da relação jurídica de emprego público para as que vão
existir a partir de 1 de Janeiro de 2009.

Deixamos de fora as previstas no artigo 10º por não se enquadrarem
ao objecto institucional em crise, no que respeita aos trabalhadores em
representação externa do Estado, informações de segurança, investi-
gação criminal, segurança pública e inspecção.

Porém, quanto aos trabalhadores que exercem funções em condições
diferentes das referidas no artigo 10º da LVCR, temos que analisar
os seguintes pressupostos:

* Os trabalhadores nomeados definitivamente transitam para a moda-
lidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado.

* Os trabalhadores contratados por tempo indeterminado (contrato
individual de trabalho) mantêm o contrato por tempo indeterminado,
com o conteúdo decorrente da LVCR e do RCTFP.

* Os trabalhadores provisoriamente nomeados, em comissão de servi-
ço durante o período probatório e em comissão de serviço extraordi-
nária para a realização de estágio, transitam para a modalidade
de contrato por tempo indeterminado, em período experimental.

* Os trabalhadores em contrato administrativo de provimento transitam
para a modalidade de contrato por tempo indeterminado, em período
experimental, ou para a de contrato a termo, certo ou incerto, confor-
me a duração previsível do contrato.
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* Os trabalhadores em contrato a termo resolutivo mantêm o contrato,
com o conteúdo decorrente da LVCR e do RCTFP.
Os trabalhadores em comissão de serviço (titulares de cargos, não
inseridos em carreiras, que não sejam dirigentes) mantêm a modalida-
de de comissão de serviço, com o conteúdo decorrente da LVCR,
naquilo que não for contrariado por lei especial eventualmente aplicá-
vel ao caso.

Chama-se, aqui chegados, a atenção para o disposto nos artigos
88º e seguintes da LVCR, no que respeita às transições, sendo que as
mesmas são efectuadas através de lista nominativa, a qual deve
obedecer às seguintes regras:
• Ser elaborada em cada órgão ou serviço e aprovada pelo seu

dirigente máximo;
• Ser notificada a cada um dos trabalhadores dela constante (sempre

que possível pessoalmente ou, em caso de impossibilidade, pelos
restantes meios previstos no artigo 70º do Código do Procedimento
Administrativo);

• Ser publicitada por afixação no órgão ou serviço e inserção
na página electrónica.

Relativamente à transição referida para as novas modalidades da rela-
ção jurídica, todos os trabalhadores do órgão ou serviço devem cons-
tar da lista, incluindo aqueles que aí não exercem funções, bem como
os trabalhadores que exerçam funções no órgão ou serviço ao abrigo
de um instrumento de mobilidade geral.

As regras de transição previstas nos artigos 88º e seguintes e no arti-
go 109º da LVCR são também aplicáveis aos trabalhadores em situa-
ção de mobilidade especial, sendo as secretarias-gerais responsáveis
pela elaboração da respectiva lista nominativa das transições.

Chama-se, quanto a esta questão, a particular atenção para o facto
de as regras de transição previstas nos artigos 88º e seguintes da LVCR
serem igualmente aplicáveis a estes trabalhadores, devendo as respec-
tivas entidades empregadoras assegurar a elaboração da lista nomina-
tiva das transições prevista no artigo 109º da LVCR.

As transições operam-se através da lista nominativa, sem dependência
de quaisquer outras formalidades.

As formas da nomeação e do contrato de trabalho em funções públi-
cas apenas têm de ser observadas quando ocorra a primeira alteração
da situação jurídico-funcional do trabalhador (nomeadamente artigo
17º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro).

É o que acontece, por exemplo, se o trabalhador vier a ocupar outro
posto de trabalho ou alterar o seu posicionamento remuneratório.

As actuais comissões de serviço mantêm-se nos seus precisos termos,
aplicando-se o estatuto do pessoal dirigente apenas às novas comis-
sões de serviço a constituir e à renovação das actuais.

4 - No que respeita à transição para as novas carreiras e posições
remuneratórias, refira-se o seguinte:

* Em 1 de Janeiro de 2009 operam-se as transições para as novas car-
reiras gerais previstas no artigo 49º da LVCR – técnico superior, assis-
tente técnico e assistente operacional – dos trabalhadores que:
• Se encontrem integrados nas carreiras previstas nos mapas

I a VI anexos ao Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11 de Julho;
• Se encontrem nas situações previstas nas alíneas a) e b) dos

nºs 2 dos artigos 95º a 100º (desde que não se trate de carreiras
e categorias subsistentes ou de carreiras não revistas).

Estas últimas transições devem ser homologadas, previamente à lista
nominativa das transições, pelos membros do Governo da tutela e res-
ponsável pela Administração Pública.

Quanto às carreiras e categorias subsistentes (mapa VII anexo
ao Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11 de Julho), mantêm-se como carrei-
ras e categorias subsistentes, nos termos em que actualmente se encon-
tram previstas, aplicando-se-lhes, com as necessárias adaptações,
as regras de alteração do posicionamento remuneratório previstas
na LVCR (artigos 106º, nº 1 e 46º a 48º).

Sempre que se preveja uma categoria de transição – ver mapa
VII anexo àquele diploma, os órgãos ou serviços devem promover a
transição dos trabalhadores para a categoria (de transição) nele refe-
rida, desde que a respectiva remuneração base seja de montante igual
ou superior ao montante pecuniário correspondente à 1.ª posição

remuneratória da mesma categoria (de transição) (nº 2 do artigo
8º do Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11 de Julho).

Até 1 de Janeiro de 2009, os trabalhadores podem optar pela sua
integração em categoria de opção, quando esta esteja prevista
no mapa VII anexo ao Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11 de Julho.
Os trabalhadores integrados em carreiras subsistentes mantêm os direi-
tos de acesso na carreira e de alteração do respectivo posicionamen-
to remuneratório.

Não obstante, é vedado o recrutamento ou o recurso a mobilidade
geral de trabalhadores não integrados nas carreiras ou não titulares
das categorias subsistentes para o exercício das funções que lhes cor-
respondam.

* Quanto às carreiras não revistas que, em 1 de Janeiro de 2009,
ainda não tenham sido objecto de extinção, de revisão ou de decisão
de subsistência mantêm-se nos seus precisos termos, devendo os traba-
lhadores nelas integrados transitar para as novas carreiras na data
e nos termos definidos nos respectivos diplomas de revisão.

Contudo, sem prejuízo do referido, aplicam-se-lhes desde já as disposi-
ções da LVCR em matéria de alteração de posicionamento remunera-
tório (artigos 46º a 48º e 113º) e de atribuição de prémios de desem-
penho (artigos 74º, 75º e 113º), devendo, ainda, constar da lista nomi-
nativa das transições prevista no artigo 109º da LVCR, apenas para
efeitos de transição de modalidade de constituição da relação jurídica
de emprego público e, sendo o caso, de conversão da situação
de mobilidade geral.

Assim, mantêm-se os concursos de recrutamento e selecção de pessoal,
no âmbito das carreiras denominadas de corpos especiais
do Ministério da Saúde, que se encontram pendentes no dia
1 de Janeiro de 2009, até à data de entrada em vigor dos respectivos
diplomas de revisão (artigo 18º da lei do Orçamento do Estado para
2009, pese embora tal não seja mais do que a confirmação da inter-
pretação jurídica sobre o artigo 5º da Lei nº 59/2008, de
11 de Setembro).

Ao contrário do que acontece com as carreiras constantes do regime
geral, enquadramento no âmbito do qual os concursos deverão ter
ficado concluídos até 31 de Dezembro de 2008, sob pena de caduci-
dade automática, se estiverem em procedimento anterior à homologa-
ção da respectiva lista de classificação final.

* Quanto à posição remuneratória e nível remuneratório, os trabalha-
dores que devam transitar para as novas carreira e categoria são repo-
sicionados nas posições remuneratórias das categorias para as quais
transitam a partir de 1 de Janeiro de 2009. Para este reposicionamen-
to devem observar-se as seguintes regras:

Se a categoria prevê um nível remuneratório cujo montante pecuniário
é idêntico ao montante correspondente à remuneração base a que
o trabalhador tem actualmente direito (ou a que teria direito pela inte-
gração, total ou parcialmente, de suplementos remuneratórios na remu-
neração base), o trabalhador é reposicionado na correspondente posi-
ção e nível remuneratórios da tabela remuneratória única.

Não se verificando coincidência entre a remuneração auferida e um
concreto nível remuneratório da categoria, o trabalhador é reposicio-
nado em posição remuneratória intermédia, criada automaticamente,
de montante pecuniário idêntico ao montante correspondente à remu-
neração base a que o trabalhador tem actualmente direito (ou a que
teria direito pela integração, total ou parcialmente, de suplementos
remuneratórios na remuneração base).

Assim, as remunerações dos cargos que, em 1 de Janeiro de 2009,
ainda não tenham sido revistas mantêm-se nos seus precisos termos,
devendo os trabalhadores titulares destes cargos transitar para o novo
nível remuneratório nos termos definidos nos respectivos diplomas
de revisão.

O exercício de funções, por parte dos trabalhadores constantes
da lista, releva, como exercício de funções públicas, no cargo, carrei-
ra, categoria ou posição remuneratória, conforme os casos, que resul-
tem da transição (artigo 109º da LVCR).

6 - Uma outra questão que tem suscitado complexidade na sua análi-
se é a conversão para as novas formas de mobilidade geral.

Ora, sobre tal matéria, convém recordar, como em Março se expôs,
que em 1 de Janeiro de 2009 são ainda revogados os artigos
3º a 10º da Lei n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, passando
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a aplicar-se as formas de mobilidade previstas nos artigos 58º a 65º
da LVCR, as quais passam a ser a cedência de interesse público
(artigo 58º) e a mobilidade interna (artigos 59º a 65º).

Em regra, quer a cedência de interesse público para o exercício de fun-
ções em órgão ou serviço ao qual é aplicável a LVCR, quer a mobili-
dade interna têm a duração máxima de um ano (nº 13 do artigo 58º
e artigo 63º da LVCR).

Para os trabalhadores que transitam para as novas formas de mobilida-
de geral, a contagem deste prazo inicia-se em 1 de Janeiro de 2009.

Em 1 de Janeiro de 2009, os procedimentos em curso (sobre os quais
não tenha sido proferida decisão final) com vista à transferência, per-
muta, reclassificação ou reconversão profissionais de trabalhadores
caducam (nº 1 do artigo 111º da LVCR).

Ao contrário, os procedimentos em curso com vista à requisição, desta-
camento ou cedência especial de trabalhadores prosseguem, agora
para as novas modalidades de mobilidade geral (mobilidade interna
ou cedência de interesse público).

Face ao exposto, pode concluir-se que a maioria das disposições
da lei que aprova os novos regimes de vinculação, de carreiras e de
remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas – Lei
nº 12-A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR) – produz efeitos na data
de entrada em vigor do RCTFP – 1 de Janeiro de 2009 (nº 7 do arti-
go 118º da LVCR).

De entre estas disposições destacam-se (ordem apresentada pela
DGAEP em Circular):
a) As regras de gestão dos recursos humanos em função dos mapas

de pessoal (artigo 6º);

b) As modalidades de constituição da relação jurídica de emprego
público (artigos 9º a 24º);

c) As regras de cessação da relação jurídica de emprego público
(artigos 31º a 34º);

d) O regime de carreiras (artigos 39º a 45º e 49º);

e) O regime de remunerações (artigos 66º a 73º e 77º a 79º);

f) As fontes normativas do regime jurídico-funcional aplicável aos tra-
balhadores que exercem funções públicas (artigos 80º a 82º);

g) As regras de transição para as novas modalidades de vinculação
(artigos 88º a 92º e 114º);

h) As regras de transição para as novas carreiras e o reposicionamen-
to remuneratório nestas (artigos 95º a 100º, 104º a 106º, 108º,
109º e 115º);

i) As disposições revogatórias constantes do artigo 116º.

Existem, por outro lado, disposições cuja produção de efeitos se encon-
tra dependente da entrada em vigor de outros diplomas. Estas disposi-
ções são as seguintes:

a) O novo regime de recrutamento (artigos 118.º, n.º 6, 50.º a 53.º,
54.º, n.º 1 e 55.º), que entrará em vigor na data de entrada
em vigor da portaria que vier a regulamentar a tramitação do pro-
cedimento concursal;

b) O novo regime de mobilidade entre serviços e carreiras (artigos
118º, n.º 5, 58º a 65º, 93º, 102º e 103º), que entrará em vigor na
data definida no diploma que proceder a alterações à Lei
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, conhecida como a Lei
da Mobilidade.

Por último, conforme referido, vejamos, desde já, as alterações trazidas ao
ordenamento jurídico relativo a esta matéria pela Lei do Orçamento do
Estado para 2009, no que à especificidade em causa possa respeitar.

Com efeito, tais alterações enraízam-se entre os artigos 18º e seguin-
tes, sendo de destacar que sem prejuízo da revisão que deva ter lugar
nos termos legalmente previstos, mantêm-se as carreiras que ainda não
tenham sido objecto de extinção, de revisão ou de decisão de subsistên-
cia, designadamente as de regime especial e os corpos especiais, bem
como a integração dos respectivos trabalhadores, sendo que só após tal
revisão, tem lugar, relativamente a tais trabalhadores, a execução
das transições através da lista nominativa referida no artigo 109º da Lei
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, excepto no respeitante à modalida-
de de constituição da sua relação jurídica de emprego público e às situa-
ções de mobilidade geral do, ou no, órgão ou serviço.

Por outro lado, conforme artigo 20º, até 31 de Dezembro de 2009,
carecem de parecer favorável do ministro responsável pela área
das finanças e da Administração Pública o despacho relativo à admis-
são de pessoal para o ingresso.

CONSULTÓRIO JURÍDICO

8º CONGRESSO NACIONAL
DE FISIOTERAPEUTAS

12 E 13 DE NOVEMBRO 2010

50 anos de História 1960-2010



OBJECTIVOS:

• Dotar os formandos de conhecimentos em áreas chave do exercício
de baixo impacto;

• Apresentar os princípios neurofisiológicos inerentes ao PNF-Chi®
e a sua relação com as alterações associadas ao envelhecimento;

• Expor condições que possam implicar adaptação da técnica,
bem como a melhor forma de o fazer;

• Impulsionar o formando para a investigação sobre a técnica, promo-
vendo uma mais-valia para a sua situação profissional.

CONTEÚDOS:

• Introdução prática ao PNF-Chi®;

• Pequena contextualização do exercício de baixo impacto
nas questões do equilíbrio e forma física do idoso;

• PNF-Chi®, princípios neurofisiológicos, benefícios e aplicações;

• Apresentação do programa PNF-Chi® prevenção de quedas;

• Sessão prática (2h);

• Apresentação e discussão dos estudos científicos sobre os efeitos
do PNFChi® nesta área de intervenção.

GRUPO DE INTERESSE
ENVELHECIMENTO
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GRUPO DE INTERESSE
ENVELHECIMENTO

(SEMINÁRIO INTEGRADO NO ÂMBITO DA PÓS-GRADUAÇÃO
DE FISIOTERAPIA NO ENVELHECIMENTO)
O programa de PNF-Chi® “Equilíbrio e Prevenção da Queda no Idoso” foi elaborado por fisioterapeutas, adaptando-se às capacidades e condições
especiais desta população, sendo estruturado em progressões bem definidas, intervindo nos principais factores físicos responsáveis pela perda de equi-
líbrio. Os seus benefícios foram já confirmados por estudos científicos, com mais de 40 participantes a obterem claras melhorias no seu equilíbrio.

EQUILÍBRIO E PREVENÇÃO
DA QUEDA NO IDOSO

FORMADORES:

Paulo Araújo
• Fisioterapeuta Licenciado pela Escola Superior

de Saúde de Alcoitão e CESE em Ensino
e Administração.

• Professor Adjunto da Escola Superior de Saúde
de Alcoitão desde 1984.

• Director do Wellness Center do Hotel do Caracol.
• Co-Criador do PNF-Chi®, PNF-Chi® Core e PNF-Chi®

Ball. Já participou em diversos eventos de fitness
e bem-estar representando a sua marca.

Eva Albuquerque
• Fisioterapeuta Licenciada pela Escola Superior

de Saúde de Alcoitão.
• Pós-graduação em Hidroterapia pelo Royal National

Hospital for Rheumatic Diseases-Bath - UK.
• Directora do Wellness Center do Hotel do Caracol.
• Co-Criadora do PNF-Chi®, PNF-Chi® Core e PNF-Chi®

Ball. Já participou em diversos eventos de fitness
e bem-estar representando a sua marca.

João Maia
• Licenciado em Fisioterapia na Escola Superior

de Saúde do Vale do Sousa.
• Formação de Mulligan com Carole Schultz

e Kinesiotaping.
• Associado ao PNF-Chi® desde 2007, formando

de Paulo Araújo e Eva Albuquerque, desenvolveu
o primeiro estudo experimental sobre o PNF-Chi®.

Local: Escola Superior de Saúde de Alcoitão

Comissão Organizadora: ESSA/GIE/PNF-Chi®

Destinatários
Estudantes de Fisioterapia e Fisioterapeutas
Nota: Trazer roupa confortável (tipo fato de treino)

Datas e horários
16 de Maio de 2009, das 8.30h às 18.30h

Limite Máximo
18 inscrições (ordem de chegada)/trabalhos
relevantes na área do envelhecimento.

PREÇOS E DATAS DE INSCRIÇÃO

Workshop PNF-Chi®Até 8 de Maio Sócios APF (Quotas em dia) Não Sócios APF

Estudantes de Fisioterapia 30 € 40 €

Profissionais de Fisioterapia 45 € 70 €

Penalização de mais 10 € para cada modalidade de inscrição após 8 de Maio

------------------------------------------------(Recorte ou Fotocopie e envie para ESSA)-----------------------------
Nuno Rangel (Secretário/Informações)
Morada Rua Conde Barão, 2649-506 Alcoitão
Tel. 214607450 • Fax 214607459 • E-mail: nrangel@essa.pt

IDENTIFICAÇÃO

Não Sócio da APF Sócio APF nº Cédula Prof.

Nome Completo

Data de nascimento Contribuinte

BI Arquivo Emissão

Morada Código Postal

Telefone E-mail

Escola Ano final de curso

Estudante Ano

Recibo em nome de Contribuinte

Data Assinatura

DOCUMENTOS APRESENTADOS

Cópia do certificado de Bacharelato/Licenciatura em fisioterapia para Não Sócios da APF
Comprovativo de Sócio da APF em pleno direito Comprovativo de estudante Cheque à ordem de ESSA
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GRUPO DE INTERESSE
ENVELHECIMENTO

A realidade actual a nível de todos os países civilizados e em vias de desenvolvimen-
to exige uma reflexão profunda sobre a problemática do Envelhecimento, pois a per-
centagem da população idosa duplicou em menos de cem anos, prevendo-se que
continue a crescer ao longo deste século. O aumento da esperança média de vida,
potencia o risco da crescente incidência de patologias com tendência à cronicidade,
pelo que a pluripatologia e a polimedicação constituem duas características significa-
tivas na população idosa.

A dor é um fenómeno complexo com variantes biofisiológicas, bioquímicas, psicosso-
ciais, comportamentais e éticas, que acompanha de forma transversal a generalida-
de das situações patológicas. Constitui o sintoma mais frequentemente referido por
pessoas idosas e a causa mais comum de solicitação de cuidados de saúde, tornan-
do-se assim um sério problema de saúde pública.

Assim, a elevada prevalência da dor na população idosa, o sofrimento físico-psíqui-
co, as consequências directas no desempenho normal da actividades diárias, o com-
promisso da qualidade de vida e os elevados custos económicos pessoais e sociais
que acarreta, são justificativos da necessidade de uma análise desta problemática,
no sentido de se explorar estratégias que permitam aliviar o sofrimento e dar mais
qualidade de vida ao Ser Humano que envelhece.

OBJECTIVOS:
Dotar os fisioterapeutas de conhecimentos relacionados com:
• Os mecanismos patofisiológicos da dor;
• As características específicas das queixas dolorosas mais frequentes

na população idosa;
• A especificidade do diagnóstico da dor na população idosa, suas limitações;

metodologias e instrumentos facilitadores da avaliação;
• A abordagem dos tratamentos farmacológicos e complementares;
• As estratégias não farmacológicas do tratamento da dor na população idosa;
• A intervenção da fisioterapia no controlo da dor no idoso.

Destinatários
Estudantes de fisioterapia e fisioterapeutas.

Local
Escola Superior de Saúde de Alcoitão.

Comissão Organizadora
Carla Martins (Fisioterapeuta licenciada pela ESSA)
Irene Higgs (Fisioterapeuta licenciada pela ESSA)

PREÇOS E DATAS DE INSCRIÇÃO

Até 28 de Fevereiro de 2009 Sócios APF (Quotas em dia) Não Sócios APF

Estudantes de Fisioterapia 30 € 40 €

Profissionais de Fisioterapia 45 € 70 €

Penalização de mais 10 € para cada modalidade de inscrição após 8 de Maio

------------------------------------------------(Recorte ou Fotocopie e envie para ESSA)-----------------------------
Nuno Rangel (Secretário/Informações)
Morada Rua Conde Barão, 2649-506 Alcoitão
Tel. 214607450 • Fax 214607459 • E-mail: nrangel@essa.pt

IDENTIFICAÇÃO

Não Sócio da APF Sócio APF nº Cédula Prof.

Nome Completo

Data de nascimento Contribuinte

BI Arquivo Emissão

Morada Código Postal

Telefone E-mail

Escola Ano final de curso

Estudante Ano

Recibo em nome de Contribuinte

Data Assinatura

DOCUMENTOS APRESENTADOS

Cópia do certificado de Bacharelato/Licenciatura em fisioterapia para Não Sócios da APF
Comprovativo de Sócio da APF em pleno direito Comprovativo de estudante Cheque à ordem de ESSA

CONTROLO DA
DOR CRÓNICA
NO IDOSO
7 DE MARÇO DE 2009

PROGRAMA:

8H30 Abertura do Secretariado

9H00 –11H00 Mecanismos fisiopatológicos da dor; dor crónica e abordagem farmacológica
(Dr. José Caseiro, Instituto Português de Oncologia de Lisboa)

11H20 – 13H00 As características da dor no idoso (Dr. Manuel Pedro Ribeiro da Silva, Unidade da Dor - Hospital Garcia da Horta)

13H00 – 14H30 Almoço livre

14H30 – 16H30 A avaliação da dor no Idoso; Abordagem não farmacológica no controlo da dor – Meios físicos e naturais
(Dr. João Pedro da Fonseca, Centro de Medicina de Reabilitação Alcoitão)

16H30 – 17H30 Abordagem não farmacológica no controlo da dor – Terapias Psico-afectivas
(Mestre Gabriela Álvares Pereira, Associação Portuguesa de Psicogerontologia)

17H50 – 18H50 Abordagem não farmacológica no controlo da dor – Acupunctura e Fitoterapia
(Dr. António Falcão Ferreira, Medicina Tradicional Chinesa)

18H50 – 19H50 Abordagem não farmacológica no controlo da dor – Homeopatia (Dr. Naurides Camargo)

20H00 Encerramento dos trabalhos

PÓS-GRADUAÇÃO
EM FISIOTERAPIA NO

ENVELHECIMENTO
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O Curso é constituído por dois módulos, que podem ser frequentados
separadamente. Tem uma carga horária de 94 horas correspondentes
a 16 ECTS, que poderão ser creditados na Pós-Graduação
de Fisioterapia em Envelhecimento, e resulta da parceria entre a Escola
Superior de Saúde de Alcoitão e o Grupo de Interesse em
Envelhecimento da APF.

1º Módulo - Orientações, Estratégias e Princípios de Avaliação
em Geriatria e Gerontologia (8 ECTS).

2º Módulo - Estratégias de Intervenção em Geriatria e Gerontologia
(8 ECTS).

OBJECTIVOS:
• Dotar os fisioterapeutas de conhecimentos relativamente às questões

éticas e jurídicas associadas à problemática do envelhecimento
e ao final da vida, bem como dos factores facilitadores da interacção
relacional entre profissionais e idosos.

• Desenvolver conhecimentos ao nível da avaliação geriática e geron-
tológica, bem como dos instrumentos de avaliação mais adequados.

• Promover a perspectiva bio-psico-social, de acordo com o modelo
de Classificação Internacional de Funcionalidade.

• Proporcionar ao aluno o contacto directo com idosos inseridos
na Comunidade e idosos Institucionalizados para aplicação prática
do processo de avaliação em fisioterapia geriátrica nestes dois con-
textos.

• Abordar o modelo de intervenção da Fisioterapia em Envelhecimento
na perspectiva da optimização das capacidades e compensação
das perdas.

• Desenvolver conhecimentos ao nível da selecção e adequação
de ajudas técnicas em diferentes situações funcionais e limitações
na actividade.

• Desenvolver conhecimentos ao nível da prescrição e realização
do exercício físico nos idosos, nas suas várias modalidades e em
condições funcionais diferenciadas.

• Diferenciar a realidade institucional da comunitária, abordar os facto-
res sócio-familiares modeladores da intervenção e desenvolver com-
petências pessoais e profissionais no cuidado do idoso e sua família.

1º MÓDULO (42 HORAS) ORIENTAÇÕES, ESTRATÉGIAS E PRINCÍPIOS DE AVALIAÇÃO EM GERIATRIA E GERONTOLOGIA

Princípios Orientadores da Intervenção
em Fisioterapia no Envelhecimento (12 Horas)

Estratégias de Avaliação
em Fisioterapia no Envelhecimento (14 Horas)

• Princípios Éticos no Processo de Envelhecimento;
Bioética e Final de Vida

• Bioética - Perspectiva Jurídico-Social

• Envelhecimento Activo; Autonomia;
Independência e Qualidade de Vida

• Cuidados Primários e Intervenção na Comunidade
– Programas de Promoção da Saúde

• Estratégias de Comunicação e Interacção Pessoal

• Funcionalidade - CIF

• Estratégias de Avaliação no Idoso

• Avaliação dos Aspectos Sociais do Idoso

• Instrumentos de Avaliação da Funcionalidade Física

• Instrumentos de Avaliação da Funcionalidade Psíquica

2º MÓDULO (52 HORAS) – ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO EM GERIATRIA E GERONTOLOGIA

Actividades Desenvolvimentais (28 Horas) Cuidados Diferenciados (24 Horas)

• Capacidade Funcional, Desenvolvimento e Envelhecimento

• Resiliência e Modelo SOC

• Actividades Participativas e Desenvolvimento Pessoal

• A Fisioterapia e a Optimização de Capacidades

• Actividade Física e Exercício Físico

• Benefícios e Condicionantes do Exercício em Meio Aquático

• Dança para Idosos

• Gerontomotricidade nos Muito Idosos

• PNF-CHI - apresentação teórico-pratica e Workshop

• Multidisciplinaridade em Gerontologia

• Intervenção Comunitária Versus Institucional

• Ambientes Facilitadores:
Gerontodesign em micro e macro ambientes

• Barreiras Arquitectónicas e Acessibilidade

• Enquadramento Legal - ISO

• Compensação - Perspectiva da Independência Funcional
e Adaptação - Perspectiva Ocupacional

• Cuidados Formais e Informais no Apoio Social aos Idosos

• O Idoso e a Família

• Stress associado à prestação de Cuidados

• Promoção do Bem-estar subjectivo em Idosos Institucionalizados

• O Toque – Sensação e Emoção

• Fisioterapia em Cuidados Paliativos

• A Música como Facilitação do Bem-estar

PRÁTICA EM CONTEXTO REAL (16 HORAS)

• Avaliação do Idoso em Contexto Institucional • Apresentação de Estudos de Casos Clínicos

• Avaliação do Idoso em Contexto Comunitário

AVALIAÇÃO E INTERVENÇÃO
EM GERONTOLOGIA E GERIATRIA

Docentes: Psicólogos, Assistentes Sociais, Fisioterapeutas, Prof. Educação Física, Jurista, Arquitecto
Datas e Horários: 5ª, 6ª feiras das 17h00 às 21h00 e Sábados das 9h00 às 18h00

1º Módulo 2º Módulo

• 27 a 28 de Março 2009

• 2 a 4 de Abril de 2009

• 16 a 18 de Abril de 2009

• 8 a 9 de Maio de 2009

• 14 a 16 de Maio de 2009

• 5 a 6 de Junho de 2009

• 19 a 20 de Junho de 2009

Nota: A creditação implica a realização da avaliação do curso com a atribuição de um diploma.
A formação sem avaliação apenas dá direito a certificado de presença.
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GRUPO DE INTERESSE
ENVELHECIMENTO

GRUPO DE INTERESSE
ENVELHECIMENTO

PREÇOS E DATAS DE INSCRIÇÃO

Avaliação e Intervenção em
Gerontologia e Geriatria

Modalidades de Pagamento Sócios APF Não Sócios APF

Curso Completo
Pagamento único até 20/03/09
Pagamento único até 20/03/09

1200 Euros
600 Euros

1420 Euros
750 Euros

1º Módulo

Pagamento fraccionado
1ª Prestação até 20/03/09
2ª Prestação até 18/04/09

2 x 325 Euros 2 x 400 Euros

Pagamento único até 03/05/09 700 Euros 850 Euros

2º Módulo
Pagamento Fraccionado
1ª Prestação até 03/05/09
2ª Prestação até 16/05/09

2 x 375 Euros 2 x 450 Euros

Diploma Consultar a ESSA

IDENTIFICAÇÃO

Identificação Sócio APF nº Cédula Prof.

Curso completo 1º Módulo 2º Módulo

Nome Completo

Data de nascimento Contribuinte

BI Arquivo Emissão

Morada Código Postal

Telefone E-mail

Escola Ano final de curso

Estudante Ano

Recibo em nome de Contribuinte

Data Assinatura

DOCUMENTOS APRESENTADOS

Curriculum Vitae resumido e projectos a curto e médio prazo nesta área Cópia do certificado de Bacharelato/Licenciatura
em fisioterapia Cópia do BI Cópia do Contribuinte 2 Fotografias tipo Passe Cheque à ordem de ESSA

Critérios de Selecção
Prioridade:
• Membros do Grupo de Interesse em Envelhecimento
• Fisioterapeutas com frequência do Curso Básico

em Fisioterapia no Envelhecimento
• Fisioterapeutas com pelo menos 5 anos efectivos de prática

comprovada em Geriatria ou Gerontologia
Local
Escola Superior de Saúde de Alcoitão

------------------------------------------------(Recorte ou Fotocopie e envie para ESSA)-----------------------------

Nuno Rangel (Secretário/Informações)
Morada Rua Conde Barão, 2649-506 Alcoitão
Tel. 214607450 • Fax 214607459 • E-mail: nrangel@essa.pt

EXERCÍCIO
E BEM-ESTAR
O PNF-Chi® define-se como uma abordagem holística de mobili-
zação activa global que, através da focalização nas acções
corporais, estimula as capacidades individuais de cada praticante.

A combinação de padrões neurofisiológicos do movimento,
integrados no nosso sistema de controlo motor, com o tempo dos
ciclos respiratórios, promove uma maior consciencialização
corporal, maior equilíbrio muscular e controlo respiratório.

Pela sua filosofia e princípios, o PNF-Chi® tem vindo a ser
aplicado com sucesso em vários contextos da intervenção
do fisioterapeuta. Para os praticantes representa um modo de
exercício que se adapta às suas capacidades e objectivos,
devendo o indivíduo estabelecer metas em conjunto com o seu
instrutor para seleccionarem o plano de exercícios mais adequa-
do (individual ou em classes).

O PNF-Chi®, apesar de recente, tem sido alvo de estudos cientí-
ficos com resultados entusiasmantes no equilíbrio e capacidade
cardiovascular de idosos. Para o seu desenvolvimento apoia
novos estudos sobre os seus efeitos em áreas como a estabilida-
de vs mobilidade global, intervenção no desporto e saúde
da mulher.

PNF-Chi® é The art of balance.

www.pnfchi.com
geral@pnfchi.com

Comissão Organizadora
Dr.ª Carla Martins
Dr.ª Irene Higgs

Destinatários
Fisioterapeutas

Limite Máximo
20 Inscrições (ordem de chegada)



O GIFSM FEZ 25 ANOS ESTIVEMOS COM A “TENA”
NO PORTO, FIGUEIRA DA
FOZ E EM LISBOA
Em Novembro de 2008 tivemos um convite
para participar nos encontros “TENA” que se
destinavam a todos aqueles que trabalham
nos lares de terceira idade. A nossa colabora-
ção foi no sentido de alertar para a importân-
cia do apoio do fisioterpaeuta nos lares de ter-
ceira idade. Contámos com o apoio dos
Fisioterapeutas: Elizabeth Braga no Porto,
Madalena Forjaz Leal de Sousa na Figueira
da Foz e Fátima Sancho em Lisboa. Esta cola-
boração tem sido muito interessante para
ambas as partes pois não só os fisioterapeutas

colaboram com a “TENA” como também
a “TENA” tem colaborado com o GIFSM em
várias acções, como exemplo a publicação
feita pelo GIFSM sobre: “A importância
do treino dos músculos do pavimento pélvico”.

FORMAÇÃO
EM LISBOA E PORTO
Para além da Pós-graduação em Fisioterapia
na Saúde da Mulher, o GIFSM tem feito todos
os esforços para continuar a dar o maior
apoio e formação a todos aqueles que estão
interessados em desenvolver as competências
nesta área. Nesse âmbito, realizou no final
do ano de 2008 dois cursos do “Toque
na Criança” no Porto e em Lisboa, e um outro
curso de “Incontinência Urinária Feminina”
no Porto, estando desde já agendado para
Fevereiro de 2009 outro curso nos mesmos
moldes em Lisboa.

III CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO
EM FISIOTERAPIA NA SAÚDE DA MULHER
Escola Superior de Saúde do Alcoitão e Associação Portuguesa
de Fisioterapeutas/Grupo de Interesse de Fisioterapia na Saúde da
Mulher

Vai ter início a 26 de Fevereiro o 3º Curso de Pós-graduação
em Fisioterapia na Saúde da Mulher (CPGFSM). Este curso, como os
anteriores, resulta de uma parceria entre Escola Superior de Saúde
do Alcoitão (ESSA) e a Associação Portuguesa de Fisioterapeutas
(APF)/Grupo de Interesse de Fisioterapia na Saúde da Mulher
(GIFSM). O curso decorre entre Fevereiro e Outubro de 2009.
A duração total é de 240 horas, confere 42 ECTS e é composto por
cinco unidades curriculares, com a respectiva avaliação.
Os fisioterapeutas que pretendam fazer alguns dos módulos existen-
tes na pós-graduação, sem contudo pretenderem frequentar

o CPGFSM na totalidade, poderão inscrever-se nos vários progra-
mas que habilitarão à prática clínica nas respectivas áreas da Saúde
da Mulher, sem no entanto obterem o diploma de pós-graduação:
Programas de Preparação para o Nascimento; de Pós-Parto;
de Incontinência Urinária; e de Condições Cirúrgicas da Mulher.
Os dois cursos já realizados tiveram uma enorme adesão por parte
dos fisioterapeutas, sempre com grande número de candidaturas,
e mostraram no final elevados índices de satisfação por parte
dos formandos. Neste momento está em projecto na ESSA a criação
de Mestrado em Fisioterapia com uma vertente na área da Saúde
da Mulher, proposta essa que contou com a colaboração da APF
e que aguarda autorização superior.

Para mais informação pode aceder ao site:
http://www.apfisio.pt/posgraduacaosaudemulher.htm ou visitar
a página: www.essa.pt

PARA 2009:
As previsões são de grande actividade:
• A nível nacional teremos o lançamento da

III Pós-graduação em Fisioterapia na Saúde
da Mulher em parceria com a ESSA e que
esperamos que mais uma vez seja um
sucesso, à semelhança das anteriores.
Podemos contar com mais fisioterapeutas a
trabalhar no mercado com competências
específicas nesta área, o que muito nos
orgulha.

• A nível internacional iremos ter a oportuni-
dade de, a 9 e 10 de Outubro, desfrutar

da Conferência da Organização Interna-
cional de Fisioterapeutas da Saúde da
Mulher, que este ano se realizará no nosso
país, em Lisboa/Oeiras, sob o tema:
“The Core”. O GI e o comité internacional
estão a fazer todos os esforços para que
este seja um momento muito especial para
todos aqueles que se interessam pela fisio-
terapia e pela Mulher.

Desde já gostaríamos que colocasse na sua
agenda esta data e organize-se para não per-
der este evento! Em breve poderá ter acesso
ao programa definitivo.
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FISIOTERAPIA NA SAÚDE DA MULHER

GRUPO DE INTERESSE
FISIOTERAPIA NA SAÚDE DA MULHER

25 anos de trabalho, crescimento, muitas alegrias e a certeza de que temos contribuído para
o desenvolvimento da fisioterapia na área da saúde da mulher.
No intuito de celebrar este acontecimento, realizou-se o IV Encontro do GIFSM sob o tema “A Sexualidade
da Mulher ao Longo da Vida”. Foram dois dias de grande aprendizagem e simpático convívio.
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No dia 18 de Junho de 2007, o CDN da APF promoveu
uma 1ª Jornada de Cuidados Continuados e cujo título foi
"Rede Racional de Cuidados Continuados. Uma oportuni-
dade para os Fisioterapeutas". Dessa acção resultou
um Grupo de Trabalho (GTCC) coordenado pelo CDN
da APF e que tem vindo a dedicar-se à criação de docu-
mento de trabalho de apoio aos fisioterapeutas que
actuam nessa área.

Passado um ano e meio, entendeu o GTCC ser oportuna
a realização de um nova Jornada em que procuraremos
estabelecer uma ponte entre a actividade dos
Fisioterapeutas que actuam aos vários níveis dos Cuidados
de Saúde Primários e dos Cuidados Continuados,
que agora vos apresentamos e cujo programa se encontra
na contracapa, esperando a vossa adesão.

II JORNADAS
"CUIDADOS DE SAÚDE PRIMÁRIOS
CUIDADOS CONTINUADOS INTEGRADOS"
REALIDADES E EXPERIÊNCIAS

Ficha de Inscrição GRUPO DE TRABALHO - CUIDADOS CONTINUADOS

Nome Nº de Sócio

Morada

Cód. Postal Tlm.: Tel.

E-mail:

Local trabalho Tel.

Áreas de actuação:

Cuidados de Saúde Primários Centros de Saúde USF ECCD

Outras Qual

Pretendo efectuar a inscrição:
Jornada de Fisioterapia - Cuidados de Saúde Primários & Cuidados Continuados Integrados. (28 Mar.’09)

Junto envio Cheque (s):

Nº Cheque do Banco no valor de € de ____/____/___

Data: ____/____/ ____ Assinatura: ________________________________________________________________________
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Nos dias 4, 5 e 6 de Dezembro realizou-se no Centro
de Congressos de Lisboa a Iª Conferência de Regulação da
Ordem dos Enfermeiros.

A Sra. Enf.ª Maria Augusta Sousa, Bastonária
da Ordem dos Enfermeiros, advogou a regula-
ção enquanto «pilar do desenvolvimento
e reflexão ética e deontológica» e recor-
dou que foi recentemente estabelecida
uma base de acordo com o Ministério
da Saúde «para as perspectivas
de publicação da alteração estatu-
tária» da OE, a qual permitirá apli-
car o novo Modelo de Desenvolvi-
mento Profissional.

Com a presença da Enf.ª Maria
Augusta Sousa, Bastonária da
Ordem dos Enfermeiros, Dr. Pedro
Nunes, Bastonário da Ordem dos
Médicos, Dr.ª Cristina Marques,
em representação da Bastonária
da Ordem dos Farmacêuticos,
e Dr. Orlando Monteiro da Silva,
Bastonário da Ordem dos Médicos
Dentistas, debateu-se o tema «Realidade
Nacional - Regulação profissional na Saúde».

Foi salientada a importância de o cidadão, através
do Estado, delegar em organizações profissionais o poder
de regular o exercício de determinadas profissões. De acordo

com o Dr. Pedro Nunes, «não pode haver regulação que não
se assuma publicamente à análise crítica dos cidadãos».

Foi ainda focada a questão da existência de alguma con-
flitualidade entre Ordens profissionais do mesmo

sector - entendida devido ao facto de diferen-
tes profissionais de saúde «partilharem»

utentes e trabalharem nas mesmas áreas
ou similares – tendo a Enf.ª Maria

Augusta Sousa salientado a necessi-
dade de existirem consensos em
relação a determinadas matérias,
de forma a evitar um crescente
domínio da desregulação e
da aplicação das leis de merca-
do ao sector da saúde.

Pelas 20H00 do dia 4 de
Dezembro, realizou-se, um jantar
colóquio intitulado «Com os cida-

dãos - Regulação profissional: um
instrumento para a qualidade dos

cuidados em saúde», onde partici-
param representantes de várias asso-

ciações de doentes e onde esteve tam-
bém presente a Presidente da APF,

Ft Isabel de Souza Guerra a convite da
Sra. Bastonária da OE. A APF agradece o

convite e a oportunidade de partilha e convívio com
os presentes, incluindo as várias associações de doentes ali
representadas.

www. .pt
Ajudas Técnicas

MASTECTOMIA

MOBILIDADE

POSICIONAMENTO

ORTOPEDIA

Uma equipa disponível
para trabalhar consigo

Telef. 218 400 732 - Lisboa

"A APF informa que a publicidade apresentada é da exclusiva responsabilidade dos seus autores."

JANTAR COLÓQUIO
DA ORDEM DOS ENFERMEIROS

A SUA OPINIÃO CONTA

(Espaço reservado à opinião dos associados. Apenas serão divulgadas as cartas cujo autor esteja identificado)

fisio
COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL DA APF

GRUPOS DE INTERESSE

• Hidroterapia / Fisioterapia no Meio Aquático
• Fisioterapia na Saúde da Mulher
• Fisioterapia no Desporto
• Terapia Manual
• Fisioterapia Cardio-Respiratória
• Prática Privada
• Fisioterapia em Pediatria
• Fisioterapia em Neurologia
• Envelhecimento

GRUPOS DE TRABALHO

• Padrões de Prática
• Normas de Boas Práticas em Fisioterapia
• Cuidados Continuados
• ICF

APF

• Região Norte
• Região Centro
• Região Sul
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na prática clínica, com base na lingua-
gem e estrutura da ICF.

• Constatou-se a evolução da formação
inicial para o acesso ao título profissio-
nal de fisioterapeuta, para 4 anos,
(240 ECTS), de acordo com as reco-
mendações da WCPT;

• Constatou-se a crescente oferta de cur-
sos de Mestrados especificamente diri-
gidos a Fisioterapeutas sendo importan-
te investir na aquisição de competên-
cias profissionais avançadas e mais
especializadas;

• Foi sublinhada a necessidade de existir
uma articulação entre as estruturas de
formação e as unidades de prestação
de cuidados, para que se criem oportu-
nidades de aprendizagem contextuali-
zadas, com relevância para o desenvol-
vimento profissional contínuo e com
impacto visível na melhoria da presta-
ção dos cuidados de fisioterapia;

• Foi identificada a necessidade de
se construírem referenciais que permi-
tam a validação e creditação da forma-
ção não formal e informal;

• As conclusões que se seguem já foram
referidas em congressos anteriores e
os Congressistas confirmaram que conti-
nuam a ser prioridades de acção:

1. Que o projecto da APF apresentado
à Assembleia da República, de acordo
com a Lei-Quadro para constituição
da Associação Pública Profissional dos
Fisioterapeutas - Ordem dos Fisioterapeutas
seja legislado a breve prazo.

2. Que sejam criados mecanismos para
o cumprimento das regras existentes
e respeito pelo exercício do direito já con-
sagrados a estes profissionais.

3. Os fisioterapeutas deverão seguir os princí-
pios e recomendações estabelecidos nos
Padrões de Prática e Normas de Boas pra-
ticas, adoptados pela ER-WCPT e APF.

4. Que sejam utilizados os instrumentos de
auditoria adoptados pela ER-WCPT e APF,
com o objectivo de melhorar a prestação
de cuidados.

5. Que o exercício da fisioterapia seja prati-
cado exclusivamente por profissionais habi-
litados com os cursos reconhecidos oficial-
mente.

6. Que esses cursos habilitem os profissionais
a uma prática reflexiva e autónoma.

7. Que sejam colocados fisioterapeutas em
lugares de planeamento, controlo e deci-
são com vista a uma efectiva coordenação
entre Cuidados Primários, Diferenciados
e Continuados.

8. Que seja realizado um levantamento das
necessidades de Fisioterapia ao nível do
Serviço Nacional de Saúde, para que seja
assegurado o número adequado de profis-
sionais aos vários níveis da prestação de
cuidados.

Que esse levantamento seja realizado em fun-
ção das necessidades dos clientes, da racio-
nalização da prestação de cuidados e da sua
rentabilização.

9. Que os fisioterapeutas sejam integrados
nas equipas de saúde numa verdadeira
relação de paridade e interdependência.

10. Que sejam criados sistemas de informa-
ção e indicadores específicos de recursos
e necessidades, adequados aos vários
níveis de intervenção, com a participação
dos Fisioterapeutas.

11. Que seja garantido o acesso diferenciado
a cuidados de fisioterapia de qualidade,
com liberdade de escolha dos prestadores
por parte do utente e no sentido de uma
melhor racionalização dos recursos e con-
tinuidade dos cuidados.

12. Que seja promovida a visibilidade social
da profissão como parceiro estratégico
da saúde.

13. Que sejam criadas unidades funcionais
de fisioterapia nos Hospitais, para que
o Fisioterapeuta se torne num verdadeiro
recurso disponível para todos os serviços
hospitalares.

14. Que sejam continuadas as posições toma-
das no sentido do registo dos fisioterapeu-
tas e das unidades de fisioterapia
na Entidade Reguladora da Saúde (ERS).

15. Que seja legislado o licenciamento
de Unidades de Fisioterapia. Que nesse
quadro normativo estejam contemplados
os princípios estabelecidos nas Normas
de Boas Práticas da APF para Unidades
de Fisioterapia.

16. Que seja promovido o alargamento
do sistema de convenções aos verdadei-
ros prestadores de cuidados na área
da Fisioterapia – os fisioterapeutas – elimi-
nando situações paralelas de actividade
não qualificada.

17. Que essas convenções sejam baseadas
em modelos de prática de Fisioterapia

actuais e assentes em critérios de qualida-
de na prestação de cuidados.

18. Os fisioterapeutas deverão:

• Ser responsáveis pela melhoria da
Saúde com o objectivo do desenvolvi-
mento dos serviços e na defesa dos
valores éticos e sociais que os susten-
tam;

• Ter em conta as necessidades ao nível
da promoção da Saúde, prevenção da
doença e continuidade de cuidados
dando particular enfoque à dimensão
educativa da sua intervenção;

• Promover o seu desenvolvimento profis-
sional contínuo e a aprendizagem
ao longo da vida.

19. Seja reforçada a parceria entre a APF
e as Escolas de formação de fisiotera-
peutas no sentido de:

• Garantir a qualidade da formação inicial,
dentro dos padrões definidos pela WCPT
e APF;

• Aumentar as oportunidades de formação
pós-graduada relevantes, que contribuam
para a melhoria dos cuidados prestados
pelos fisioterapeutas, e para o desenvolvi-
mento da profissão e dos profissionais;

• Potencializar os contributos realizados
a nível de investigação científica, para que
estes se tornem visíveis e aplicáveis
no plano da melhoria efectiva dos cuidados
prestados pelos fisioterapeutas;

• Ser implementada uma base de dados con-
tendo a identificação, caracterização e des-
crição de instrumentos e procedimentos
de medição, aplicáveis à fisioterapia.

20. A reactivação Grupo de Interesse sobre
Ensino da Fisioterapia deve ser considera-
da uma tarefa prioritária e paralela
ao desenvolvimento das parcerias com
as escolas de formação de fisioterapeutas
e também com o objectivo de uma melhor
comunicação a nível europeu

21. Os Grupos de Interesse da APF deverão ir
ao encontro das verdadeiras necessida-
des dos fisioterapeutas e do desenvolvi-
mento da Fisioterapia enquanto disciplina
científica e profissão, nomeadamente
perspectivando a criação de especializa-
ções em Fisioterapia.

22. Com esse mesmo objectivo e indo
ao encontro dos desafios que a profissão
enfrenta, deverá ser estimulada a consti-
tuição de novos grupos de interesse.

1. O enquadramento da profissão de fisiotera-
peuta no sistema de saúde em Portugal
abrange questões legais, éticas e deontoló-
gicas, relacionadas com a prestação
de cuidados de fisioterapia;

2. O Fisioterapeutas estão conscientes
das diversas dificuldades que se colocam
à fisioterapia e aos fisioterapeutas no seu
percurso em direcção à plena autonomia
profissional, pelo que discutem e reflectem
as estratégias mais adequadas para
a alcançar;

3. As comunicações apresentadas e as diver-
sas intervenções dos participantes confir-
mam a necessidade de desenvolvimento
da Fisioterapia como disciplina científica,
no nosso país, indo ao encontro da tendên-
cia verificada no plano mundial;

4. A fisioterapia portuguesa deve contribuir
para o esforço mundial de credibilizar
a profissão a nível científico. Os fisiotera-
peutas investigadores portugueses deverão
publicar os seus trabalhos em revistas cien-
tíficas indexadas;

5. Os fisioterapeutas prestam aos seus uten-
tes/doentes cuidados dentro dos melhores
Padrões de Qualidade e baseados
na melhor evidência disponível;

6. A prática baseada na evidência apresenta
um conjunto de desafios e oportunidades
para o desenvolvimento de uma prática clí-
nica baseada na melhor evidência científi-
ca disponível.

• A prática baseada na evidência é um
processo consciencioso que deve fazer
parte do processo diário de raciocínio
clínico do fisioterapeuta e como tal deve
ser compreendido e aplicado no contex-
to clínico.

• A prática baseada na evidência deverá
combinar a investigação científica com
a experiência clínica e fundamentalmente

as preferências do utente/doente para
a tomada de decisão sobre um problema
específico.

• O desenvolvimento e utilização de nor-
mas de orientação para a prática
(clinical guidelines) constituem estratégia
e ferramenta vital para este processo.

• O desenvolvimento de competências
requer a aprendizagem de novos princí-
pios e mudança de cultura para o uso
de diferentes processos na tomada
de decisão.

7. Os fisioterapeutas devem identificar
as melhores formas de estabelecer o diag-
nóstico, o prognóstico e seleccionar inter-
venções mais eficazes, em especial ao veri-
ficarem o impacto das doenças ou condi-
ções de saúde sobre a vida das pessoas,
tanto no compromisso de órgãos e sistemas
do corpo, dificuldades nas actividades e
tarefas do quotidiano, quanto nas desvanta-
gens na participação social.

8. Os fisioterapeutas estão qualificados
de forma ímpar para assumir posições
de liderança nos esforços à prevenção
de lesões e deficiências pelo que devem
assumir um papel determinante na promo-
ção de estilos de vida saudáveis, bem-estar
e prevenção de lesões.

9. Os fisioterapeutas devem ter atitudes
empreendedoras ao nível de áreas emer-
gentes da intervenção, nomeadamente
ao nível da saúde e bem-estar, promoção
da saúde, termalismo, entre outras.

10. Os fisioterapeutas devem assumir as suas
posições como parceiros credenciados
no âmbito dos Cuidados de Saúde
Primários, Diferenciados e Continuados,
no âmbito das Redes Nacionais, com
especial enfoque nas Equipas de
Cuidados Continuados Integrados
(ECCI).

11. Os fisioterapeutas têm consciência
dos desafios e também das oportunidades
que se colocam aos profissionais, num
mercado de trabalho competitivo e exi-
gente, tornando-se fulcral o investimento
no desenvolvimento profissional contínuo
(DPC) e a aprendizagem ao longo da
vida (ALV).

12. Os fisioterapeutas definem os princípios
essenciais para esse desenvolvimento
e o modo de os concretizar, quer a nível
individual, dos empregadores, das institui-
ções de ensino superior, das associações
profissionais e de outros parceiros,
segundo a recomendação da Política
de Educação da Região Europa da
WCPT (Recommendations on Continuous
Professional Development, 2006).

13. Os fisioterapeutas reconhecem a impor-
tância da Classificação Internacional de
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde
(ICF) e de acordo orientações da
ER-WCPT no contexto da Fisioterapia,
contribui através do seu envolvimento,
para a sua implementação na nossa
profissão.

• O Fisioterapeuta utiliza a ICF associa-
da às condições de saúde de forma
a conhecer a saúde de uma população
e a maneira como o ambiente interage
com o indivíduo.

• O fisioterapeuta estabelece uma
linguagem comum para descrever
a saúde e os estados relacionados com
ela, melhorando a comunicação entre
os diferentes utilizadores, tais como
profissionais da saúde, investigadores,
gestores, políticos e a população
geral, incluindo as pessoas com incapa-
cidades;

• O fisioterapeuta desenvolve conheci-
mentos específicos ao nível dos registos
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CONCLUSÕES
DO 7º CONGRESSO NACIONAL
DE FISIOTERAPEUTAS
13 a 15 de Novembro de 2008
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7º CONGRESSO NACIONAL
DE FISIOTERAPEUTAS
COMUNICAÇÕES & POSTERS PREMIADOS
Nos dias 13, 14 e 15 de Novembro, realizou-se no Auditório da Universidade Católica de Lisboa, o 7º Congresso Nacional
de Fisioterapeutas dirigido a fisioterapeutas, docentes, estudantes e investigadores em fisioterapia. Sob o tema A Saúde pelas
Nossas Mãos, foram debatidas durante três dias, matérias de grande interesse e actualidade para a fisioterapia, desde a auto-
nomia profissional, o processo de Bolonha e suas implicações, a investigação, bem como temáticas específicas da fisioterapia
com o objectivo de actualizar e ampliar saberes nestas áreas.
Houve ainda oportunidade para divulgar trabalhos de investigação desenvolvidos pelos fisioterapeutas, que foram apresenta-
dos sob a forma de comunicação oral ou poster. Destes prémios apresentamos os resultados:

POSTERS
1º Prémio - Voucher para Livros Lusodidacta
O efeito da intervenção precoce da fisioterapia na melhoria
da funcionalidade em mulheres mastectomizadas.
Autores: Ana Sofia Garcia e Sónia Bárcia.

2º Prémio - Voucher para Livros Lusodidacta
Resposta dos músculos transverso do abdómen e oblíquo interno
a diferentes níveis de estabilidade na posição de sentado.
Autores: Petra Freitas e Paulo Abreu

3º Prémio - Voucher para Livros Lusodidacta
As aulas de preparação para o nascimento em fisioterapia e a sua
relação com as expectativas e antecipação do parto em primíparas.
Autores: Inês Alves, Raquel Amado, Lúcia David, Isabel Coutinho,
Ana Oliveira, Elisabete Carolino.

COMUNICAÇÕES ORAIS
1º Prémio - Uma Unidade Thumbsavers + DVD Thumbsavers
Contributo para a validação do knee injury and osteoarthritis outcome
score (koos) em desportistas com lesão no joelho.
Autores: Tânia Almeida, Rui Gonçalves.

2º Prémio - Voucher para Livros Lusodidacta
Reabilitação do ombro hemiparético. Alterações na posição
tridimensional do úmero e omoplata induzidas pelas transferências
de peso lateral e frontal.
Autores: Ana Sequeira, Ana Cristina Inácio, Sofia Pinto,
Augusto Gil Pascoal.

3º Prémio - Voucher para Livros Lusodidacta
Influência dos factores pessoais na participação social
dos utilizadores de cadeiras de rodas - insights para a fisioterapia.
Autores: Anabela Correia Martins, José Luís Pais Ribeiro.

INSÍGNIAS DE OURO

ALICE MARIA BEJA BARATA FERREIRA

ANA MARIA BARRETO VIEIRA

ISABEL FERNANDA MONTEIRO MARQUES

JOSÉ MANUEL MIGUEL MARQUES

LUCÍLIA JESUS FERREIRA

MARIA AUGUSTA BRITO BRISSOS SILVA

MARIA CONCEIÇÃO RIBEIRO CARDOSO SANTOS

MARIA CRISTINA CONCEIÇÃO SANTOS GONÇALVES CRUZ MATEUS

MARIA ESTELA NUNES RODRIGUES OLIVEIRA

MARIA JOSÉ RASCÃO SARAIVA

MARIA TERESA BEBIANO CARVALHO NABAIS

INSÍGNIAS DE PRATA

ANA ISABEL MEYER-PANTIN CORDOVIL ALVIM

ANA MARIA SANTOS RATÃO PEDROSO

ANTÓNIO MANUEL LIMA LOPES

ANTÓNIO MANUEL LOPES HIPÓLITO

CLAUDINO ANTÓNIO ARAÚJO FERREIRA

FERNANDO CASIMIRO NUNES

FILOMENA MARÍLIA PEREIRA ABRANTES CASACA

HELENA MARIA LOPES NEVES PIRES ANTUNES

IRENE MARIA CANDEIAS TRINDADE GAMA HIGGS

JOÃO ANTÓNIO NEVES GIL

JOÃO LUÍS MARTINS PEDROSO

JOAQUINA MARIA PERNÃO

JORGE MANUEL FERREIRA SAMPAIO PEDROSO

JOSÉ CRUZ ALFAIA MOURATO

JOSÉ MANUEL BARRUNCHO CLEMENTE

JOSÉ SACADURA BOTTE CORTE REAL

MARIA ALICE SANTOS ISIDORO INÁCIO REIS

MARIA CÁRMEN CANO MEIRA

MARIA CASIMIRA DELCA PINA PEREIRA

MARIA CONCEIÇÃO BARREIRO GOMES MORGADO

MARIA CONCEIÇÃO MADAIL CALDEIRA BETTENCOURT

MARIA CRISTINA FARIA MELLO VIEIRA

MARIA CRISTINA FERREIRA TEIXEIRA LOPES

MARIA ISABEL MONSANTO POMBAS SOUSA COUTINHO

MARIA MANUELA COSTA GONÇALVES CARDOSO

MARIA TERESA ZÚQUETE PINTO ELYSEU MENDES GODINHO

RAÚL ALEXANDRE NUNES SILVA OLIVEIRA

RITA TERESINHA CARVALHO MATOS CRUZ NUNES

RUI MANUEL FREITAS GASPAR

TERESA ISABEL COELHO BAUDOUIN GONZALEZ

VANDA MARIA OLIVEIRA AGUIAR

VIRGÍLIO ANTÓNIO MOISÉS JALECO ALEGRIAS

PRÉMIO CARREIRA

PRÉMIO CARREIRA 2006:

À Fisioterapeuta Margarida Avillez
como prova de reconhecimento pelo
trabalho realizado no desenvolvimento
da profissão e da APF.

PRÉMIO CARREIRA 2007:

À Fisioterapeuta Isabel Oliveira
Machado como reconhecimento
pelo trabalho realizado no desenvolvi-
mento da profissão e da APF.

MENÇÃO HONROSA

MENÇÃO HONROSA 2006:

Ao Fisioterapeuta Miguel Gonçalves
como reconhecimento pelo trabalho
desenvolvido na área da Fisioterapia
Respiratória.

MENÇÃO HONROSA 2006:

Ao Fisioterapeuta Paulo Abreu
como reconhecimento pelo trabalho
desenvolvido a nível profissional,
educacional e associativo, na área
da Fisioterapia Cárdio Respiratória.

MENÇÃO HONROSA 2006:

Ao Fisioterapeuta Vítor Fernandes pela
reestruturação da APF realizada desde
1996, nomeadamente pelo desenvolvi-
mento dos meios de comunicação entre
a APF e os seus associados.

MENÇÃO HONROSA 2007:

Ao Fisioterapeuta Nuno Duarte
como reconhecimento pelo trabalho
desenvolvido na área da Fisioterapia
Oncológica.
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